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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA 
INEXISTENTE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDADA SUSPEITA. APREENSÃO DE ENTORPECENTES FORA DO 
DOMICÍLIO.  AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. ABSOLVIÇÃO. 
CONDENAÇÃO LASTREADA NAS PROVAS DOS AUTOS. 
DESCLASSIFICAÇÃO. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ.  MINORANTE DO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006 AFASTADA. MAUS ANTECEDENTES. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do 
Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o Enunciado n. 568 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar seguimento 
a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com Súmula ou com jurisprudência dominante nos Tribunais 
superiores, não importando em cerceamento de defesa ou violação ao 
princípio da colegialidade, notadamente diante da possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como 
ocorre no caso, que permite a apreciação pelo Colegiado.

2. "O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, 
que: "A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
atos praticados." (RE n. 603.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal 
Pleno, julgado em 5/11/2015, Repercussão Geral - DJe 9/5/2016)" (AgRg 
no AREsp n. 2.247.986/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe de 17/3/2023).

3.  No caso dos autos, observa-se que os policiais receberam 
informação de que no endereço onde residia o ora recorrente ocorria o 
tráfico de drogas. Lá chegando, avistaram o recorrente saindo do local 
levando algo, momento em que o abordaram, encontrando com ele uma 
porção de maconha, bem como foi constatada a existência de mandado 
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de prisão pendente de cumprimento em seu desfavor. Somente após a 
abordagem do agente na rua, ocasião na qual foi encontrado com drogas, 
os policiais ingressaram no imóvel, onde foi encontrada grande 
quantidade de substâncias proscritas, além de balança de precisão e 
petrechos para fracionar e embalar os entorpecentes. De fato, ao largo da 
discussão a respeito da autorização de entrada no imóvel, a denúncia 
anônima de traficância em determinado logradouro, corroborada pela 
prévia visualização do corréu em situação de flagrante no referido local, 
pela posse de drogas, denota que havia justa causa para a invasão de 
domicílio

4. O Tribunal de origem manteve a condenação do ora 
agravante porque entendeu, com base nas provas dos autos, que o réu 
guardava e mantinha em depósito os entorpecentes apreendidos para fins 
de traficância. Desse modo, a revisão da conclusão das instâncias 
ordinárias para se acatar o pleito de absolvição, demandaria o necessário 
revolvimento do conjunto fático-probatório do feito, o que se mostra 
inviável nesta via especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

5.  O entendimento do acórdão está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, no sentido de que a presença de maus 
antecedentes veda a aplicação da causa de diminuição de pena prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, considerando o não preenchimento 
de requisito objetivo do benefício.

6. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Reynaldo Soares da Fonseca e 
Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA 
INEXISTENTE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDADA SUSPEITA. APREENSÃO DE ENTORPECENTES FORA DO 
DOMICÍLIO.  AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. ABSOLVIÇÃO. 
CONDENAÇÃO LASTREADA NAS PROVAS DOS AUTOS. 
DESCLASSIFICAÇÃO. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ.  MINORANTE DO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006 AFASTADA. MAUS ANTECEDENTES. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do 
Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o Enunciado n. 568 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar seguimento 
a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com Súmula ou com jurisprudência dominante nos Tribunais 
superiores, não importando em cerceamento de defesa ou violação ao 
princípio da colegialidade, notadamente diante da possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como 
ocorre no caso, que permite a apreciação pelo Colegiado.

2. "O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, 
que: "A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
atos praticados." (RE n. 603.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal 
Pleno, julgado em 5/11/2015, Repercussão Geral - DJe 9/5/2016)" (AgRg 
no AREsp n. 2.247.986/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe de 17/3/2023).

3.  No caso dos autos, observa-se que os policiais receberam 
informação de que no endereço onde residia o ora recorrente ocorria o 
tráfico de drogas. Lá chegando, avistaram o recorrente saindo do local 
levando algo, momento em que o abordaram, encontrando com ele uma 
porção de maconha, bem como foi constatada a existência de mandado 
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de prisão pendente de cumprimento em seu desfavor. Somente após a 
abordagem do agente na rua, ocasião na qual foi encontrado com drogas, 
os policiais ingressaram no imóvel, onde foi encontrada grande 
quantidade de substâncias proscritas, além de balança de precisão e 
petrechos para fracionar e embalar os entorpecentes. De fato, ao largo da 
discussão a respeito da autorização de entrada no imóvel, a denúncia 
anônima de traficância em determinado logradouro, corroborada pela 
prévia visualização do corréu em situação de flagrante no referido local, 
pela posse de drogas, denota que havia justa causa para a invasão de 
domicílio

4. O Tribunal de origem manteve a condenação do ora 
agravante porque entendeu, com base nas provas dos autos, que o réu 
guardava e mantinha em depósito os entorpecentes apreendidos para fins 
de traficância. Desse modo, a revisão da conclusão das instâncias 
ordinárias para se acatar o pleito de absolvição, demandaria o necessário 
revolvimento do conjunto fático-probatório do feito, o que se mostra 
inviável nesta via especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

5.  O entendimento do acórdão está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, no sentido de que a presença de maus 
antecedentes veda a aplicação da causa de diminuição de pena prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, considerando o não preenchimento 
de requisito objetivo do benefício.

6. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JONAS EDUARDO SILVA DA 

SILVA contra decisão monocrática de minha lavra de fls. 537/550, que deu provimento 

ao agravo regimental do Ministério Público, para reconsiderar a decisão de fls. 505/517, 

para negar provimento ao recurso especial. 

No presente regimental, a defesa aduz que a decisão agravada não poderia ter 

sido proferida monocraticamente por este relator, pois não há entendimento dominante 

acerca do tema, incidindo o óbice da Súmula n. 568 do STJ

No mérito, reitera a alegação de nulidade da prova em razão da invasão de 

domicílio. Aduz que não havia fundadas suspeitas no momento em que o agravado foi 

abordado em via pública. Afirma que somente após a revista pessoal o agravado foi 

identificado, sendo encontrado com ele apenas uma porção de maconha, o que 

demonstra a posse para consumo próprio, nos termos do art. 28 da Lei n. 11.343/2006. 

Sustenta que o entendimento do STJ vai de encontro com a decisão agravada. Alega  

que a existência de um mandado de prisão contra o agravante não justifica o ingresso 

no domicílio, pois a abordagem se deu em via púbica, bem como a presença de crime 

permanente não convalida o ingresso dos policiais.

Sustenta, ainda, a insuficiência de prova da materialidade e dos indícios de 

autoria, sendo possível a desclassificação para o delito do art. 28 da Lei n. 
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11.343/2006.

Por fim, pugna pela aplicação da qualificadora do tráfico privilegiado, pois "havia 

apenas uma única condenação, a qual foi utilizada como maus antecedentes na 

primeira etapa da dosimetria da pena, o que impede seja novamente utilizada como 

parâmetro para afastar a qualificadora do tráfico privilegiado, sob pena de incorrer em 

no instituto no bis in idem" (fl. 602).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

agravo ao julgamento do órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do Código de Processo 

Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – 

RISTJ e o Enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça – STJ, 

permitem ao relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou com jurisprudência 

dominante nos Tribunais superiores, não importando em cerceamento de defesa ou 

violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante da possibilidade 

de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre no 

caso, que permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado. 

Cito precedentes: 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. REGIME MAIS GRAVOSO. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A decisão monocrática de relator fundada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça 
não viola o princípio da colegialidade, visto que a 
subsequente interposição de agravo regimental possibilita 
o reexame do julgado pelo órgão colegiado.

2. O juiz pode fixar regime inicial mais gravoso do 
que aquele relacionado unicamente com o quantum da 
pena ao considerar a natureza ou a quantidade da droga 
ou outros elementos que evidenciem a maior gravidade da 
prática delitiva, desde que fundamente sua decisão.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 740.007/SP, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 12/9/2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CRIME AMBIENTAL. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
DE INDEFERIMENTO DE LIMINAR NA ORIGEM. 
ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO STF. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE PATENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro 
Relator não representa violação do princípio da 
colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34 do 
Regimento Interno desta Corte e em diretriz consolidada 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça por 
meio do enunciado n. 568 de sua Súmula.

2. Com a publicação da Lei n. 14.365, de 2 de junho 
de 2022, passou a admitir sustentação oral inclusive em 
agravo interno (ou regimental), nos termos do art. 7º, §2º-
B, do citado diploma. Dessa forma, tem-se ainda mais 
patente a ausência de prejuízos à defesa em razão do 
julgamento monocrático do habeas corpus.

3. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência 
firmada no sentido de não caber habeas corpus contra 
decisão que indefere liminar, a menos que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do 
enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus impetrado contra decisão do Relator que, em 
habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 
liminar".

4. Hipótese na qual o Desembargador Relator 
apontou elementos concretos que afastam a alegação de 
teratologia na decretação de prisão preventiva, destacando 
a necessidade de garantir a ordem pública. Portanto, não 
se constata a existência de ilegalidade patente a justificar a 
superação do enunciado n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 749.176/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
26/8/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TESE DE OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. MINUTA DE 
AGRAVO QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. SÚMULA N. 7/STJ. 
RAZÕES RECURSAIS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo a orientação firmada nesta Corte 
Superior de Justiça, pode o relator, monocraticamente, dar 
ou negar provimento a recurso especial quando, tal como 
ocorre na hipótese dos autos, houver entendimento 
dominante sobre a matéria no Tribunal. É o que está 
sedimentado na Súmula n. 568 do STJ.

2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, "não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator, tendo em vista a possibilidade de 
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submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, 
mediante a interposição de agravo regimental". (AgRg no 
HC 388.589/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 15/02/2018).

[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.204.257/SP, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 15/3/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE, LESÃO 
CORPORAL E FUGA DO LOCAL DO ACIDENTE. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. 
INEXISTÊNCIA. DOSIMETRIA. PEDIDO GENÉRICO DE 
REDUÇÃO DA PENA-BASE. ILEGALIDADE FLAGRANTE 
NÃO APONTADA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
REGIME SEMIABERTO E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA POR RESTRITIVA. 
POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. RECURSO IMPROVIDO.

1. "Não há falar em violação do princípio da 
colegialidade ou não aplicação do disposto na Súmula n. 
568 desta Corte, uma vez que a decisão monocrática foi 
proferida com base na jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça acerca dos temas em análise, 
com fundamento no art. 932, V, 'a', do Código de Processo 
Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e no art. 
34, XVIII, 'c', parte final, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça. Além disso, o princípio da colegialidade 
estará sempre preservado ante a possibilidade de 
submissão da decisão singular ao controle recursal dos 
órgãos colegiados no âmbito dos tribunais superiores" 
(AgRg no REsp n. 1.645.901/MG, relatora Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 
28/3/2017, DJe de 4/4/2017).

[...]
(AgRg no HC n. 789.872/RR, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
9/3/2023.)

 
No mais, a decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como consignado na decisão agravada, no caso dos autos, houve fundadas 

razões que permitiram o ingresso dos policiais na residência do agravante, não 

havendo falar em ilegalidade. 

Com efeito, esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 

validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, mostrando-se 

necessária para legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios a 

demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que 

havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel (AgRg no HC 

680.829/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 2/3/2022).
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No caso dos autos, observa-se que os policiais receberam informação de que 

no endereço onde residia o ora recorrente estaria ocorrendo o tráfico de drogas. Lá 

chegando, avistaram o recorrente saindo do local levando algo, momento em que o 

abordaram, encontrando com ele uma porção de maconha, bem como foi constatada a 

existência de mandado de prisão pendente de cumprimento em seu desfavor. Somente 

após a abordagem do agente na rua, ocasião na qual foi encontrado com drogas, os 

policiais ingressaram no imóvel, onde foi encontrada grande quantidade de substâncias 

proscritas, além de balança de precisão e petrechos para fracionar e embalar os 

entorpecentes. 

De fato, ao largo da discussão a respeito da autorização de entrada no imóvel, a 

denúncia anônima de traficância em determinado logradouro, corroborada pela prévia 

visualização do corréu em situação de flagrante no referido local, pela posse de drogas, 

denota que havia justa causa para a invasão de domicílio.

Nesse sentido, precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. INVASÃO DE DOMICÍILIO. 
NULIDADE. INOCORRÊNCIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. VIA ELEITA INADEQUADA. 
DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. MAJORAÇÃO. 
CRITÉRIO DE ESCOLHA DA FRAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O comparecimento da polícia ao lugar do 
flagrante foi precedido de denúncia anônima, averiguações 
preliminares, abordagem de suspeito com posse de 
drogas, que indicou o paciente como fornecedor da 
substância entorpecente. Ademais, a entrada na residência 
foi franqueada por morador, tendo sido encontrada 
significativa quantidade de maconha, balança de precisão 
e anotações relativas ao comércio ilícito, o que denota justa 
causa para a atuação dos policiais.

[...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 816.243/SP, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe 
de 14/6/2023.)

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. INVASÃO DE DOMICÍLIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. APREENSÃO DE 
ENTORPECENTES FORA DO DOMICÍLIO. CONFISSÃO 
DE QUE HAVIA DROGAS EM SUA RESIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
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1. "O Supremo Tribunal Federal definiu, em 
repercussão geral, que: "A entrada forçada em domicílio 
sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob 
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados." (RE n. 603.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, Repercussão Geral - 
DJe 9/5/2016)" (AgRg no AREsp n. 2.247.986/BA, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 17/3/2023).

2. Na hipótese dos autos, após denúncias 
anônimas, os policiais realizaram a abordagem do 
agravante, fora da residência, sendo encontradas porções 
de cocaína no interior do seu veículo. Na sequência, o 
investigado confessou que possuía outras substâncias em 
sua quitinete, local onde foram apreendidas mais 1.882,5g 
de cocaína, 102g de maconha, 51,9g de MDMA, 30 
comprimidos de ecstasy e 14 munições de calibre .38.

Nesse contexto, a entrada dos policiais na 
residência, sem mandado judicial, foi motivada pela 
fundada suspeita de situação de flagrância, afastando a 
hipótese de ilicitude.

3. Ressalta-se que os precedentes trazidos pela 
defesa não se assemelham ao presente caso, em que, 
além da apreensão dos entorpecentes fora da residência, 
havia a informação anterior acerca da suspeita do veículo 
conduzido pelo agravante ser utilizado para entrega de 
drogas , além da confissão do agente, no momento da 
abordagem, de que possuía mais entorpecentes em sua 
residência.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp 

n. 2.053.089/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 26/5/2023.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. DENÚNCIA ANÔNIMA. NÃO OCORRÊNCIA. 
INFORMAÇÃO DE MENOR APREENDIDO. SITUAÇÃO 
DE FLAGRANTE. 2. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA. 
NÃO APLICAÇÃO. INDICAÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. 3. ABRANDAMENTO DO REGIME 
PRISIONAL. REGIME MAIS GRAVOSO DEVIDAMENTE 
MOTIVADO. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O ingresso no domicílio do paciente não ocorreu 
em razão mera denúncia anônima, mas sim em razão de 
informações obtidas com menor apreendido em flagrante 
delito, que informou que a droga seria do paciente e que no 
seu imóvel haveria mais droga. Dessa forma, não há se 
falar em ausência de justa causa, porquanto caracterizada 
situação de flagrante delito.

[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

Documento eletrônico VDA40307483 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 22/02/2024 16:01:11
Código de Controle do Documento: 411ffb74-e739-4e2f-a718-4cc75c488619



(AgRg no HC n. 813.061/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
22/5/2023, DJe de 24/5/2023.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO 
VERIFICAÇÃO. PRISÃO EM FLAGRANTE DE 
CORRÉUS. INDICAÇÃO DA CASA DO PACIENTE. 2. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA 
DECLINADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 3. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O ingresso no domicílio do paciente ocorreu após 
a abordagem de dois corréus, os quais apontaram o 
paciente "como sendo 'mula' da organização". Dessa 
forma, não há se falar em ausência de justa causa, 
porquanto caracterizada, em momento anterior, situação de 
flagrante delito.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 813.945/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/4/2023, DJe de 3/5/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS . PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. INGRESSO EM 
DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no Julgamento do 
Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, apreciando o Tema 
n. 280 da repercussão geral, de Relatoria do Exmo. 
Ministro GILMAR MENDES, firmou a tese de que "a 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil, e 
penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados", conforme se extrai do esclarecimento do 
Exmo. Ministro TEORI ZAVASCKI, no corpo do julgado.

2. No caso, o ingresso no imóvel (domicílio) possuiu 
fundadas razões, em virtude das circunstâncias que 
antecederam a entrada dos policiais no local, pois, no 
controle judicial a posteriori, foi ressaltado pelo Tribunal 
que os agentes, após receberem "denúncia anônima", 
dirigiram-se até o endereço para averiguação (prévia), 
onde vieram a constatar a existência de grande 
movimentação no interior do galpão (flagrante) e, pelo fato 
do portão estar entreaberto, foi possível verificar que quatro 
indivíduos descarregavam fardos suspeitos de um 
caminhão.

3. Todo esse contexto revela elementos mínimos a 
caracterizar fundadas razões, de modo a afastar o pedido 
de nulidade. Dito de outro modo, havia dados objetivos, 
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concretos e suficientes de que os Acusados pudessem 
estar, de algum modo, concorrendo para prática de tráfico 
de drogas (crime permanente).

4. Para desconstituir a convicção do Tribunal local 
de que o ingresso no domicílio teria se dado de modo 
diverso, inclusive, aferindo se a alegação do que foi 
relatado pelos policiais por ocasião da audiência judicial 
diverge ou não da versão constante do auto de prisão em 
flagrante, imprescindível seria o revolvimento fático- 
probatório dos autos, providência inviável de se promover 
no rito célere e estreito do habeas corpus ou do recurso 
que lhe faz as vezes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 177.029/MS, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
26/5/2023.)

 
Quanto à violação ao art. 157 do CPP, sob o argumento de contradição na 

versão apresentada pelos policiais, aduzindo ser caso de absolvição, com base no art. 

386, VII, do CPP, ou a desclassificação da conduta para posse de droga para uso 

próprio,  pois não comprovado atos de comércio, inafastável a incidência da Súmula n. 

7 do STJ.

Extrai-se do acórdão impugnado que o Tribunal de origem manteve a 

condenação do ora recorrido porque entendeu, com base nas provas dos autos, que o 

réu guardava e mantinha em depósito os entorpecentes apreendidos para fins de 

traficância.

Desse modo, a revisão da conclusão das instâncias ordinárias para se acatar o 

pleito de absolvição, demandaria o necessário revolvimento do conjunto fático-

probatório do feito, o que se mostra inviável nesta via especial.

A propósito:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 33 E 35 DA 
LEI 11.343/2006. ABSOLVIÇÃO. CONDENAÇÃO 
LASTREADA NAS PROVAS DOS AUTOS. ALTERAÇÃO 
DO ACÓRDÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, a ausência da apreensão da droga não 
torna atípica a conduta prevista no art. 33 da Lei 
11.343/2006, quando existirem outros elementos de prova 
aptos a comprovarem a prática do crime de tráfico de 
entorpecentes.

2. No caso do autos, conquanto não tenha havido a 
apreensão de entorpecentes com o acusado, a 
condenação pelo delito de tráfico de drogas baseou-se em 
aprofundada investigação desenvolvida pelo DENARC no 
Inquérito Policial nº 0001442- 36.2017.8.27.2731.

3. Do mesmo modo, no tocante ao delito do art. 35 
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da Lei de Drogas, restou devidamente demonstrado na 
referida investigação que o réu estava associado com 
policiais militares, de forma estável e com clara divisão de 
tarefas, para a prática da mercancia de drogas.

4. Nesse contexto, a alteração do julgado, no 
sentido de absolver o acusado por insuficiência de provas, 
tal como pleiteado pela defesa, demandaria 
necessariamente nova análise dos elementos fáticos e 
probatórios dos autos, providência inviável em sede de 
recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 desta 
Corte.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.114.399/TO, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 13/9/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA DE 
PROVA. INVIABILIDADE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
INCOMPATIBILIDADE COM ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O acolhimento da tese recursal de que não foram 
identificados os demais associados ou de que não foi 
provado o vínculo estável e permanente do agente com 
outras pessoas no reiterado comércio ilícito de drogas, a 
ensejar a absolvição do delito descrito no art. 35 da Lei n. 
11.343/2006, demanda o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento inviável no âmbito de 
recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

2. A condenação pelo crime descrito no art. 35, 
caput, da Lei n. 11.343/2006 é incompatível com o 
reconhecimento do tráfico privilegiado, sendo suficiente 
para afastar o redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, pois indica que o agente dedica-se a 
atividades criminosas.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.113.892/MA, relator Ministro 

João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 19/8/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 
VÍNCULO ASSOCIATIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
ALEGAÇÃO DE DESPROPORCIONALIDADE ENTRE O 
DELITO E A PENA IMPOSTA. REPRIMENDA APLICADA 
DENTRO DOS LIMITES DA DISCRICIONARIEDADE 
JUDICIAL. PEDIDO DE TRATAMENTO ISONÔMICO EM 
RELAÇÃO AOS CORRÉUS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Para se desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias que, com lastro em elementos 
colhidos no decorrer da instrução probatória, aferiram o 
liame subjetivo, estável e permanente entre o agravante e 
os demais acusados para a prática do tráfico de drogas, 
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seria necessário o aprofundado revolvimento fático-
probatório do feito, procedimento vedado nesta via 
especial, conforme disposto na Súmula n. 7 do STJ.

2. Não se revela desproporcional ou exorbitante o 
acréscimo de 1 ano e 6 meses à pena-base do crime de 
associação para o tráfico de drogas, tendo em vista a 
intensa culpabilidade do agravante, na medida em que, 
sendo policial militar, dele se esperava conduta 
diametralmente oposta à qual foi condenado, ou seja, o 
combate ao tráfico de entorpecentes, e não a sua 
participação na conduta delitiva, ainda mais de forma 
estável, em grupo criminoso.

3. A alegada ausência de paridade entre as penas 
dos acusados não foi debatida pelo Tribunal de origem, o 
que impossibilita a análise da questão por esta Corte, em 
razão da ausência de prequestionamento.

Segundo entendimento deste Tribunal Superior, "[a] 
alegação de que seriam matérias de ordem pública ou 
traduziriam nulidade absoluta não constitui fórmula mágica 
que obrigaria as Cortes a se manifestar acerca de temas 
que não foram oportunamente arguidos ou em relação aos 
quais o recurso não preenche os pressupostos de 
admissibilidade" (REsp 1439866/MG, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
6/5/2014).

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.098.833/ES, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 28/11/2022.)
 

Quanto ao pedido de desclassificação, a par de incidir também a Súmula n. 7  

do STJ, o tema não foi objeto de debate pelo Tribunal a quo, carecendo do 

prequestionamento viabilizador do apelo nobre. Incidente, assim, as Súmulas n. 282 e 

356  do STF.

Por fim, no que tange ao art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, esta Quinta Turma 

entende que investigações preliminares ou processos criminais em andamento não são 

fundamentos para afastar o redutor de pena.

O Tribunal de origem consignou:
 
"[...]

"Inviável, por outro lado, o 
reconhecimento do tráfico privilegiado em favor 
do acusado, porque registra antecedentes pela 
prática de roubo e direção perigosa.

"Nesse passo, o réu foi condenado pela 
prática de roubo e direção perigosa no processo 
Themis nº 001/2.18.0034366-1 à pena de 07 
anos e 06 meses de reclusão, decisão mantida 
em sede de embargos infringentes e transitada 
em julgado em 29/11/2021, conforme 
informações abaixo: "..."

"O roubo e a direção perigosa foram 
cometidos no ano de 2018, tendo a decisão 
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condenatória transitada em julgado em 
29/11/2021, enquanto o tráfico foi praticado em 
10/11/2021.

"Como o trânsito em julgado deu-se após 
o cometimento do crime de tráfico ora em 
exame, a condenação por fatos anteriores 
configura maus antecedentes a impedir a 
aplicação do disposto no art. 33, §4º, da Lei nº 
11.343/2006."

 
3. O recurso também não procede quanto à 

punição. Inicio, dizendo, ainda que uma ou outra 
circunstância não se mostre adequada ao caso concreto, 
que a fixação da pena-base e acréscimos ou reduções em 
face às agravantes e às atenuantes é muito subjetiva.

Afirmo, por exemplo, entre as balizas de doze a 
trinta anos (homicídio qualificado) ou entre cinco a quinze 
anos (tráfico de entorpecentes) ou entre dois a oito anos 
(furto qualificado) ou entre seis a dez anos (atentado 
violento ao pudor) etc., qual é a punição mais justa? 
Sempre será aquela que, na consideração das 
circunstâncias fáticas do delito e das pessoais do 
condenado, cumprirá o estipulado pelo artigo 59 do Código 
Penal na sua parte final: “estabelecerá conforme seja 
necessário e suficiente para reprovação e prevenção do 
crime. ”

Tanto assim o é que as Cortes Superiores têm 
orientado no sentido que se deve, tanto quanto possível, 
aceitar aquela fixada na sentença. Sua alteração só deve 
acontecer, quando se verificar grave erro na imposição da 
reprimenda. Exemplos:

[...]
No caso, como se vê da sentença, não houve erro 

ou abuso da autoridade judicial quando da fixação das 
penas do apelante. O julgador analisou corretamente as 
circunstâncias ligadas aos fatos e as pessoais do 
condenado, impondo ao último uma punição que entendeu 
adequada para a situação. Nada a corrigir" (fls. 394/395).

 
Reitero que o fundamento para negar o tráfico privilegiado foi a presença de 

maus antecedentes, tendo em vista uma condenação transitado em julgado após o 

cometimento do presente delito. 

Desse modo, verifica-se que o entendimento do acórdão está em consonância 

com a jurisprudência do STJ, no sentido de que a presença de maus antecedentes 

veda a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/06, considerando o não preenchimento de requisito objetivo do benefício.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO ANTIGA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DATA DA 
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EXTINÇÃO DA PENA. MANTIDA A EXASPERAÇÃO. 
PERSONALIDADE. ERRO MATERIAL NA DECISÃO 
AGRAVADA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. PRÁTICA 
DO DELITO EM LIBERDADE PROVISÓRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MINORANTE DO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006 AFASTADA. MAUS 
ANTECEDENTES.

1. Conforme a jurisprudência predominante desta 
Corte Superior, condenações pretéritas, cuja extinção da 
pena tenha ocorrido mais de 10 anos anteriormente à 
prática do delito superveniente, não podem ser utilizadas 
para fins de valoração negativa dos maus antecedentes.

2. Não há nos autos informação quanto à extinção 
da pena pelo cumprimento da condenação por tentativa de 
roubo majorado que transitou em 1995, de modo a aferir o 
período depurador previsto no art. 64, I, do Código Penal, 
não se verificando, de plano, manifesta ilegalidade no 
aumento da pena-base pelos maus antecedentes, no caso.

3. A menção à valoração negativa da personalidade 
trata-se de erro material na decisão agravada, devendo 
constar "circunstâncias do crime". Desse modo, constitui 
fundamentação idônea a valoração negativa das 
circunstâncias do crime o fato de o paciente cometer o 
delito quando estava em liberdade provisória pela prática 
de delito de igual natureza, e não ter sido mais encontrado 
para ser citado em referido feito.

4. Constatada pela instância ordinária a existência 
de maus antecedentes e/ou de reincidência, afasta-se a 
aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, que exige que o agente seja 
primário, tenha bons antecedentes, não se dedique a 
atividades criminosas e não integre organização 
criminosa. (AgRg no HC n. 695.487/SP, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
2/8/2022, DJe de 8/8/2022).

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 787.270/RS, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. RÉU PORTADOR DE MAUS 
ANTECEDENTES. DEDICAÇÃO A ATIVIDADE 
CRIMINOSA. ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. 
REEXAME DE FATO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de 
drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

2. No caso, observa-se que o agravante registra 
condenação anterior pelo delito de tráfico de drogas que, 
embora não caracteriza a agravante da reincidência, o 
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qualifica como portador de maus antecedentes.
3. Vale anotar que esta Corte tem posicionamento 

firme de que as condenações anteriores alcançadas pelo 
período depurador de 5 anos previsto no art. 64, I, do CP, 
embora não possam ser valoradas na segunda fase da 
dosimetria como reincidência, constituem motivação idônea 
para a exasperação da pena-base a título de maus 
antecedentes.

4. Nesse contexto, não há ilegalidade na dosimetria 
penal, uma vez que, sendo o réu portador de maus 
antecedentes, não estão preenchidos os requisitos legais 
para o deferimento do tráfico privilegiado.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 758.636/MS, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
10/3/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2022/0380139-0 AREsp 2.260.180 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  51340022220218210001  51389701620228217000  51448576020218210001

EM MESA JULGADO: 20/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONAS EDUARDO SILVA DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCELO WOJCIECHOWSKI DORNELES DA SILVA  - RS078267 

 DEMERVAL MUCILLO TRAJANO  - RS101141 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONAS EDUARDO SILVA DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCELO WOJCIECHOWSKI DORNELES DA SILVA  - RS078267 

 DEMERVAL MUCILLO TRAJANO  - RS101141 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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